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"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados e/ou
estabelecimentos comerciais que vendem produtos
alimentícios, em afixarem cartazes informativos sobre os
produtos com data próxima de vencimento, e dá outras
providências".
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Artigo 1°. Fica determinado a obrigatoriedade dos supermercados e/ou
estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo, que comercializam
produtos alimentícios perecíveis, afixarem cartazes em suas prateleiras, em
letras legíveis, declinando as datas dos vencimentos dos produtos que
estejam prestes a vencer.

Parágrafo único. Para efeito do caput do a rtigo 1 0 , considera-se como prazo
dos alimentos a vencer, 30 (trinta) dias antes da data de seu vencimento.

Artigo 2°. As empresas que não se adequarem às normas estabelecidas por
esta lei, estarão sujeitas à penalidade pecuniária, de acordo seu potencial
econômico, não podendo o valor da multa a ser aplicada, ser inferior a R$
1.000,00 (um mil reais), além de outras sanções inerentes.

Artigo 3°. O executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
após a sua promulgação.

APROVADO EM 1 DISCUSSAO 1 APRTYWurcrEtv—r2~0VOLTA r(51-5CSÃO sf -Á SANÇÃO
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Actettrrà	 -	 Parlamentar
Artigo 40• As despesas decorrentes da execução desta lei correritSt:.pRionta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 5°. Está lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 29 de junho de 2005.

•

Adolfo Quintas
Vereador
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AciettPnaO	 -	 Parísnentar

Câmara Municipal de Sé,-'io Pefflo
Gabinete Vereador Adolfo Quintas

Justificativa

A presente propositura visa resguardar o direito do consumidor, ao que tange
a qualidade do alimento e a responsabilidade de quem o comercializa,
considerando-se a relevância da saúde d3 :)opu!ação de uma forma geral.

Ademais, há de se considerar, que tal medida, certamente reduzirá
atendimentos em hospitais e pronto socorros municipais, que atendem casos
dessa natureza, obviamente o gasto municipal nesta área deverá ter uma

redução considerável.

Por outro lado, referida obrigatoriedade, estará orientando pessoas de todas
as classes sociais e idades, destacando-se os mais idosos, cuja deficiência
visual se faz presente, em face do cansaço em razão da idade.

Neste caso, o consumidor que muita das vezes é atraído pelas promoções de
produtos alimentícios, terá plena consciência do montante de produto que
poderá ser consumido por ele e familiares, no prazo determinado nos

cartazes.

Destarte, pelo interesse público de que se reveste esta propositura, diante os
argumentos supramencionados, conto com o apoio dos Nobres Pares, no

sentido de vê-la aprovada.
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° Cg —	 o  de 200 4—	O -1_if2!()Ç-	 (a)

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

consta:

LEI 12.580/98

Ágv
INÁCIO VEIGA

Supervisor de Contr. Do Proc. Leg.
SGP-22

Ao Nobre Vereador ADOLFO QUINTAS:
Para se manifestar sobre a Lei no 12.580/98.

J3 Oci / 05

Ao Nobre Vereador ADOLFO QUINTAS:
Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

13 /0°1 /1::)

Angela 43(fdin Andreoni
Subsecretária e Apoio Legislativo

SGP-2
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Câmara Municipal de
RF. 100.406

Gabinete do Vereador Adolfo Quintas 

Referência: Projeto de Lei 420/05

-14

O vereador, abaixo assinado, em atenção ao r. despacho de fls. 04,
exarado Pelo DD Presidente dessa E. Casa, no sentido de manifestar-se sobre
a Lei n° 12.580, de 31/03/98, oriunda do PL 366/97, de autoria da Nobre
Vereadora Maeli Verginiano, o qual teria semelhança com o PL em tela, quer
esclarecer existir entre o PL e Lei diferenças, sendo certo que o PL 420/05,
retrata a obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais que vendem
produtos alimentícios em afixarem cartazes informativos sobre produtos
prestes a vencer, genericamente.

Quanto a Lei em destaque, objeto da dúvida suscitada, salienta a
obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais que vendem produtos
alimentícios de fabricação e confecção própria, de informar data de fabricação
e vencimento, seguindo na obrigatoriedade dos estabelecimentos que
comercializam alimentos de ordem animal, adquiridos por terceiros, colocarem
data de aquisição e de validade.

Neste diapasão, nota-se cristalinamente a diferença dos objetos entre
o PL enfocado e a Lei questionada, motivo pelo qual pleiteia-se o
prosseguimento do PL de minha autoria.

São Paulo, 16 de setembro de 2005.

/ Adolfo Quintas
Vereador

C:1Documents and Settings\Juridico\Meus documentos\PROJETO DE LEI - 051manifestaçãop1135-05.doc	 H:10:46
Data:19109/05 	 Pág:1



Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 oG 

do processo n.° (1) 1- Li /-0  de 204 Ç	 9_9- / n q  /6 	 (a) 	 -

Adelina Cicone

Assistente Parlamentar
Registro 100,406

cRai (:) .1 / o<

À Comissão de Constituição e Justiça.

Ângela BoráitiAndreoni
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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IVIUMCIPAL DE SÃO PAULO

16 - PAR
16- 1452/2005

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 420/05

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adolfo Quintas,
que visa obrigar os supermercados e/ou estabelecimentos comerciais que
vendem produtos alimentícios a afixarem cartazes informativos sobre os
produtos com data próxima de vencimento.

Segundo consta da justificativa que acompanha a propositura, seu objetivo
é resguardar a saúde do consumidor e estar orientando pessoas de todas
as classes sociais e idades, destacando-se os mais idosos, cuja deficiência
visual se faz presente, em face do cansaço em razão da idade.

A propositura visa ainda assegurar o efetivo direito de informação do
consumidor que, muitas vezes é atraído pelas promoções de produtos
alimentícios sem atentar para o fato de que tais produtos encontram-se
próximos à data do vencimento de sua validade.

Segundo dispõe o art. 24, inciso V, - da Constituição Federal, é da
competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal legislar
sobre produção e consumo. Porém, os Municípios, nos termos do art. 30,
incisos I e II, da Lei Maior, têm competência para legislar sobre assuntos
de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que
couber, de forma que podem dispor sobre matéria de proteção ao
consumidor, desde que esta esteja circunscrita no âmbito do interesse
local.

Na espécie, trata-se de obrigar os supermercados e estabelecimentos
similares a afixarem cartazes informativos sobre os produtos com data
próxima de vencimento, portanto, matéria que não tem repercussão além
do âmbito territorial do Município, já que se refere a um procedimento
relativo a práticas adotadas por estabelecimentos comerciais que se
encontram em seu território.

Assim, nada obsta que o Poder Público, tendo por pressuposto sua
competência legislativa suplementar rélativa à matéria de consumo e
fundamentado no poder de polícia sanitária, determine a afixação desses

116cartazes informativos, tendo em vista a prese a9ão-el-e-Félevante-interesse
público consubstanciado no resguardo da s "Clé0 Itt re-~81 e na

SGP-4
plQ420-05

29 f. ?-kR 2006

17- RELCOM
17- 1939/2005
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CÂMARA MUNICIPAL DE S,i'd PAULO

efetivação do seu direito à informação consagrado pelo art. 6°, III, do
Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal n° 8.078/90.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa
às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno,
salve recurso de 1/10 (um décimo) dos membros deste Legislativo.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE e CONSTITUCIONALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, "2 3 II I i05

1(--)C(ÁaUJ-011LIL0
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'17- RELCOM
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16 - PAR
16- 001112006

PARECER N o	DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 420/2005.

De autoria da nobre Vereador Adolfo Quintas (PSDB), o projeto objetiva
obrigar os supermercados e estabelecimentos comerciais que comercializem produtos
perecíveis afixarem cartazes em suas prateleiras, com letras visíveis, referentes às
datas de validade e do vencimento dos produtos.

Justifica o Autor que a proposta protegerá o contribuinte paulistano do
consumo de alimentos, pois com a validade para consumo vencida, poderá causar
prejuízo à saúde.

Os estabelecimentos comerciais terão que se adaptar à nova situação,
caso contrário serão penalizados com multa não inferior a R$ 1.000,00 (um mil
reais).

Analisando a matéria apresentada quanto ao mérito pertinente a nossa
Comissão há interesse público, pois obrigando a colocação de cartazes alertando o
consumidor da validade do produto para o consumo (proteção ao consumidor) protegerá a
saúde dos munícipes e também diminuirá as despesas tom o atendimento médico
para as pessoas com problemas de saúde por ingestão de produtos inadequados.

I

Portanto, favorável é o parecer do presente projeto apresentado.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, 01 /02. /0G



Ao Nobre Vereador / A No

kft t.--t 0
Para rei:rter

iSaia da Coiltlid , E .,,,.,,,.,..
Em 23/ 02 , Ob <-4

Pe-r-t-a---
festação}5,Obs o prazo parti,..z-

termos do § 3°, artig

Douta Comied0d8

Em45.5j,

EDUARDO V
A

pELLOS OLIVEIRA
).835
tário

Recebido na Comissão de

Saude Pç. Soc. e TrabaM

EM .13i40 ..as

ANA LUCIA DEPEIVEMA SOUSA
RF 400.823
Secretária

r.,......,....__._
cegve(m) ji..iiTi.:,:ile(s), nestaI dN:)..:rf.;:,,t,.-:,,'S) e (o;ha de
a: , .° ru i.:(c/Sos sob

n'	 "D
Ern f.)-- 1 O	 I....
Ass: 	

I

i

..............._r.,. _,.L-_..	 .
Ev , ;Pe1

Assistente Parlamentar
RF 100.453



CÂMARA MUNICIPAL DE PAULO

na	 9„/,0 n...... _—de 200e:C
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do proc.

Sala das Comissões Reunidas,

OMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALH

4111"	 -

• COMISSÃO DE

PARECER CONJUNTO N° /06 DAS COMISSÕES REUNIDAS
DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 420/05

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Adolfo Quintas, que visa
dispor sobre a obrigatoriedade dos supermercados e/ou estabelecimentos comerciais
que vendem produtos alimentícios, em afixarem cartazes informativos sobre os
produtos com data próxima de vencimento.

Quanto ao mérito, a Comissão de Mérito entende ser inegável o interesse público da
proposta, razão pela qual manifesta-se,

FAVORAVELMENTE.

No que concerne ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada
tem a opor uma vez que as despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.
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Orador(es):
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O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene ( - PTB)- Peço ao Sr. Secretário

que proceda à leitura do parecer.

Câmara Municip4.=_Aemm ~me _	 Me.= Me n••n n••n• n••• £11,

São Paul 	
Folha°	 	  do proc

de 2001—

Iráki
TAQUIGRAFIA Ass is!enar i p mentafRi= '100.453

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — 5GP-4

Passemos ao item seguinte.

40 PL 420/2005, do Vereador ADOLFO QUINTAS (PSDB) Dispõe sobre

a obrigatoriedade dos supermercados e/ou estabelecimentos comerciais

que vendem produtos alimentícios, em afixarem cartazes informativos

sobre os produtos com data próxima de vencimento, e dá outras

- É lido o seguinte (Parecer da Comissão de C. Justiça e

Parecer da Comissão de Transito...)

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PTB) - Feita a leitura do
'11

parecer das Comissões Reunidas. Em discussão. Não há oradores

inscritos; está-encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

Está aprovado.
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rod.:01	 fl.:5	 taq.
Orador(es):

rev.:	 evento: 080-SE	 data:02-08-06

"PL 420 /2005, do Vereador ADOLFO QUINTAS (PSDB). Dispõe sobre

a obrigatoriedade dos supermercados e/ou estabelecimentos comerciais

que vendem produtos alimentícios, em afixarem cartazes informativos

,
sobre os produtos com data próxima de vencimento, e dá outras

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2 4 . Aprovação mediante votd favorável

da maioria simples dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PTB) ,= Em discussão. Não há
°-,

oradores inscritos; está encerrada at discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estao; os contrários, ou aqueles

que desejarem verificação nominal, de votação, manifestem-se agora.
;.

(Pausa) Está aprovado. Vai(Pausa) Está aprovado. Vai àlg'àãnção.
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Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 )3 _

do processo n.° 0 I 	 93/  o g i 20 ,t:) 	 (a)

Eva Podolski
Assistente Parlamentar

RF 100.453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na
80 a Sessão Extraordinária, no dia 02 de agosto do corrente, estando em condições
de ser encaminhado à sanção.

03/08/2006

Ângelerdin Andreoni
Subsecre "r de Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

EM  04IN inG 

As 	



Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, preparar carta de lei e

registro.

Em,03.08.2006.

(01-NO`J2)
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalizaçào do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 03.08.2006
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Folhe n3 )1 	do proc.]
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ROSMARi CURY ALVES DOS SANT70,
.....Lignakki2,51LI.pdr,intv:,
ROSMÁRi CURY ALVES DOS SANT.e

RT IPOLIRO
‘\LskTo

PrAlente

Câmara 9V1unicipal de São Pauto

São Paulo, O R' de agosto de 2006.

23- OF-SGP23
23- 2757/2006

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 02 de agosto do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
420/05, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, que dispõe sobre a
obrigatoriedade dos supermercados e/ou estabelecimentos comerciais que
vendem produtos alimentícios, em afixarem cartazes informativos sobre os
produtos com data próxima de vencimento, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/okm
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 02 DE AGOSTO DE

2006. Cópia extraída de fls. 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 420/05).

(Ver. Adolfo Quintas - PSDB). Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados

e/ou estabelecimentos comerciais que vendem produtos alimentícios, em

afixarem cartazes informativos sobre os produtos com data próxima de

vencimento, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 10 Fica determinada a obrigatoriedade dos supermercados e/ou

estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo, que comercializam

produtos alimentícios perecíveis, afixarem cartazes em suas prateleiras, em

letras legíveis, declinando as datas dos vencimentos dos produtos que estejam

prestes a vencer. Parágrafo único. Para efeito do "caput" do art. 1 0 , considera-se

como prazo dos alimentos a vencer, 30 (trinta) dias antes da data de seu

vencimento. Art. 20 As empresas que não se adequarem às normas

estabelecidas por esta lei estarão sujeitas à penalidade pecuniária, de acordo

com seu potencial econômico, não podendo o valor da multa a ser aplicada ser

inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), além de outras sanções inerentes. Art. 30

O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, após a sua
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em contrário. Eu,
OCI MENDES

Apoio Legislativo
ORLAI'
Agente

An,DA ZACARIAS ALVES
Agente Apoio Legislativo 	 Agente de

CRE

3CSS/okm

Câmara Municipal* de São Pau (o

promulgação. Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 50

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

, Agente de Apoio Legislativo,

padrão	 "QPL-10"	 extraí a presente 9.ckia, fielmente de fls. do livro

•
competente n o 58 e digitei. Eu,

Apoio Legislativo, padrão "QPL-13" 	 a conferi.	 São Paulo, 03 de

_
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo	 Vi	
ORDIN ANDREONI

Visto, Subseere a de Apoio Legislativo ,
ÂNGELg

Subsecretária de

Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

agosto de 2006. Supervisor de Finalização do Processo Legislativo,
ryptUlArd	 2

•
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LEI N o DE	 DE	 DE 2006

•

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos
supermercados e/ou estabelecimentos
comerciais que vendem produtos
alimentícios, em afixarem cartazes
informativos sobre os produtos com data
próxima de vencimento, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 02 de agosto de 2006,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica determinada a obrigatoriedade dos supermercados e/ou
estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo, que comercializam produtos
alimentícios perecíveis, afixarem cartazes em suas prateleiras, em letras legíveis,
declinando as datas dos vencimentos dos produtos que estejam prestes a vencer.

Parágrafo único. Para efeito do "caput" do art. 1 0 , considera-se como
prazo dos alimentos a vencer, 30 (trinta) dias antes da data de seu vencimento.

Art. 2 0 As empresas que não se adequarem às normas estabelecidas
por esta lei estarão sujeitas à penalidade pecuniária, de acordo com seu potencial
econômico, não podendo o valor da multa a ser aplicada ser inferior a R$ 1.000,00
(um mil reais), além de outras sanções inerentes.

A
m3 0ulOEçxãeo.cutivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta)

dias, após a sua promulgação.
ga

o

Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de agosto de 2006,

(-------'sO Presidente,

V

3CSS/okm
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Câmara .91/1unicipal de São Paulo

São Paulo, 08 de agosto de 2006.

Recebi ofício SGP-23 n o 2757, de 08/08/06,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei n o 420/05, de autoria do Vereador Adolfo Quintas.
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Sr. Supervisor,

Encaminho o presente tendo em vista o VETO TOTAL.

Em, 04.09.2006.

JOSE CRISfINO-SOUZA SANTOS
Supmisor de Ftrataçb3 (43 PM LeOslabo

CdD 0233
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encaminhou a esta Chefia do Executivo copia ali en ica 'a - 	 retada por essa
-........“-eíréglit-effiratta em sessão de 2 de agosto de 2006, relativa ao Projeto de Lei .4":

420/05, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, que dispõe sobre a obrigatoriedadá
dos supermercados e/ou estabelecimentos comerciais que vendem produto-O:
alimentícios de afixarem cartazes informativos sobre os produtos com data próxima de::

R

A medida obriga os estabelecimentos que especifica
afixarem os sobreditos cartazes em suas "prateleiras", "declinando as datas doi
vencimentos" dos produtos com 30 dias de antecedência. Estabelece mulW,

c‘i

O exame do mérito da propositura indica que f4
ordenamento jurídico vigente já contempla o seu objeto, e o faz com abordagem maig4:
ampla e técnica, como a seguir se expõe.

No âmbito federal, destaca-se o artigo 31 do Código de
Defesa do Consumidor, ao estatuir que a oferta e a apresentação dos produtos ou
serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em
língua portuguesa sobre suas características, qualidade, quantidade, composição,
preço, garantia, prazo de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os
riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores.

Em complemento à legislação federal, o Código Sanitário
do Município de São Paulo, instituído pela Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004,
prescreve que a rotulagem dos produtos e substâncias de interesse da saúde, como
alimentos, obedecerá às exigências da legislação vigente (artigos 44 e 49).

vencimento.vencimento.

proporcional ao potencial econômico bem como outras "sanções inerentes".proporcional ao potencial econômico bem como outras "sanções inerentes".
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Sanitário em Empresas de Alimentos, aprovado pela Portaria SMS.G.' ;1° 2.535, de 24
de outubro de 2003, por sua vez, em seus itens 14.1.2 e 14.1.3, exige que a rotulagem
dos alimentos apresente informações de acordo com a legislação vigente, contendo
nome, quantidade, composição, peso líquido, preço, prazo de validade e identificação
da origem.

Como se vê, a ordem jurídica em vigor estabelece normas
elaboradas por técnicos especializados na matéria e, inclusive, mais rigorosas que a
prevista na propositura, não se resumindo aos informes por ela preconizados,
prescindindo-se, pois, de qualquer outra lei que trate do assunto.

O exame dos termos utilizados no texto aprovado, tendo
em vista a não utilização de nomenclatura técnica adequada, já evidencia, de plano,
problemas insuperáveis na aplicação da lei, caso viesse a ser sancionada.

Ao determinar que os dados referentes ao vencimento
estejam apostos em "cartazes", a medida impede a possibilidade de utilização, por
exemplo, de painéis eletrônicos ou de outros meios de alerta aos consumidores, tais
como lousas ou outros métodos de escrita em superfícies reaproveitáveis. Ressalte-se
que a dinâmica de vencimento da validade dos produtos alimentícios, por sua própria
natureza de perecibilidade, implicaria trocas diárias dos cartazes, com vistas ã inclusão
dos produtos alcançados, naquele dia, pelo prazo previsto na propositura, bem como
daqueles recebidos pelo estabelecimento.

Inúmeras situações em produtos específicos, com prazos
de validade inferiores a 30 dias — queijos frescos, por exemplo, têm 20 dias —
demonstram a inviabilidade prática da medida, a qual, ademais, aplicar-se-ia a
centenas, e mesmo milhares, de itens expostos à venda.

Pondere-se, também, que nada garante que os "cartazes"
sejam lidos pelos consumidores, pois todos os prazos de validade devem constar
individualizadamente em cada produto. Na verdade, o que é necessário é a educação
consumerista, a fim de que haja a prática constante de verificação de todos os fatores
que afetam a qualidade do produto — dentre eles data de validade e, acima de tudo, as
condições de conservação — tanto no estabelecimento quanto na residência do
consumidor.

Além disso, a determinação de que os cartazes sejam
afixados em "prateleiras" incide no equívoco de considerar que a exposição de
produtos seja feita exclusivamente em estantes. Na verdade, os produtos são exibidos
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em uma ampla gama de "displays" expositores, tais como gonaolasancas,,balcões

r‘r. 1 4.,

frigoríficos, "freezers", engradados, "check-outs" acoplados com acessórios, "check-

stands", aramados, cestos, gancheiras, porta-paletes, ilhas, vitrines, armários de pães

etc.

O texto aprovado também contém impropriedade ao

estipular a imposição de multas no caso de seu desrespeito, porquanto o artigo 118 do

citado Código Sanitário já prevê as infrações sanitárias, cominando e graduando as

respectivas sanções, aplicáveis de forma alternativa ou cumulativa, quais sejam,

advertência, prestação de serviços à comunidade, multa de R$ 100,00 a R$

500.000,00, apreensão, interdição e inutilização de produtos, equipamentos, utensílios

e recipientes, suspensão de venda de produto e cancelamento da autorização para

funcionamento e do cadastro municipal de vigilância sanitária. Descabidas, pois, as

penas que o projeto pretende impor. Além disso, a inusitada expressão "sanções

inerentes" não é figura jurídica, por não apontar devidamente a norma sancionadora.

Portanto, como se observa, a matéria se encontra

adequada e sistematicamente disciplinada, revelando-se a superveniente edição de

norma legal que venha a dispor sobre a mesma matéria em desacordo, também, com o

disposto no inciso IV do artigo 7° da Lei Complementar Federal n° 95, de 26 de -

fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação e a consolidação das leis,

bem como estabelece normas para a consolidação dos atos normativos que especifica.

Em assim sendo, sou compelido a vetar na íntegra o

projeto aprovado, com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, devolvendo o assunto a essa Egrégia Câmara, para o sempre criterioso

reexame.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração. ,ê4
KASSABGI 	 RTO

Prefeito
Ao
Excelentíssimo Senhor
ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/N4bam
VT 420- 5



Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 7 3

do processo n.°	 de  r,	 nC/ Eq /O6 	 (a) 	
-

Adelina Cieone

•

A ssisteme Parlamentar
Às Comissões de Constituição e Justiça, Trânsitomgranff0".9

Atividade Econômica e de Saúde, Promoção Social e Trabalho.
Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo

Executivo à matéria objeto do presente projeto.

06/ O rd, /tt

p/
ÂNGELA BORDIN ANDREONI

Subsecretária de Apoio Legislativo
SGP-2
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